PARECER Nº 1290, DE 2017
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE OS PROJETOS DE LEI Nº 672, DE 2017, E Nº 715, DE 2017.
De autoria dos nobres deputados Carlos Cezar e Gil Lancaster, os projetos em epígrafe, de forma geral, obrigam a indústria de cápsulas de café a coletar os invólucros descartados em recipientes disponibilizados pelos supermercados e hipermercados que comercializem o referido produto, estabelecendo um sistema de logística reversa para uma destinação ambientalmente adequada.
Nos termos regimentais, as presentes proposições estiveram em pauta nos dias correspondentes, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em prosseguimento ao processo legislativo, os projetos foram encaminhados à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para serem analisados quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que sob o ponto de vista constitucional a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, de vez que se encontra em consonância com os preceitos esculpidos nos artigos 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 145, § 1º e 146, III, do Regimento Interno consolidado.

Além disso, competem aos Estados legislar sobre assuntos referentes à conservação da natureza, defesa dos recursos naturais e proteção do meio ambiente (artigo 24, inciso VI) e responsabilidade por danos causados ao mesmo (artigo 24, VIII).

Cumpre salientar, também, que a Assembleia Legislativa paulista já aprovou, e o Governador do Estado sancionou, a Lei nº 13.576, de 6 de julho de 2009, que institui normas e procedimentos para a reciclagem, gerenciamento e destinação final de lixo tecnológico. Na referida norma, tal como nas propostas que ora analisamos, ficou delineada que a responsabilidade pela destinação final é solidária entre as empresas que produzam, comercializem ou importem produtos e componentes eletroeletrônicos. Assim, com base nas premissas aqui emitidas, também cabe ao Estado de São Paulo legislar sobre a matéria que ora se discute.

Por tais razões, não vemos óbices de natureza legal ou jurídica à aprovação dos presentes projetos.

Ante o exposto, somos favoráveis aos Projetos de lei nº 672, de 2017 e nº 715, de 2017.

É o nosso parecer, s.m.j.

a) André Soares – Relator 

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável aos Projetos de lei nº 672/17 e nº 715/17.

Sala das Comissões, em 4/10/2017.

a) Márcio Camargo – Presidente
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